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DECRETO N~43.994. 14 DE JUNHO DE 20 I] DECRETO N" 44.406, DE 09 DE SETEMBRO DE 2013

o PREFEITO DE SÃO Luis. no uso de suas atribuiçôcs legai~ e de acordo com
que consra no processo n~ 2012.03.01 24JR1. Anexo: 100-378/2009.

DECRETA:
Regulamenta o Sistema de Registro de
Preços previsto DO art. 15 da Lei nO8666,
de 21 de junho de 1993. no âmbito
municipal

Art. l~ - Fica retificado o Decreto nQ 38.R92 de 03 de fevereiro de 2010. que

apo:;entou a funcionária MARIA LÊDA FRAGA SILVA, Matricula nO 128433.1. Agente

Administrativo. Classe I, Nível VI, Padrão F. lotada na Secretaria Municipal de Saúde

lSEMUS), no que se refere aos disposílivos legais passandv a vigorar com pr<l\'I~ntos integrais e

paridade em obediência ao dispositivo nos art. la e z:> da EC nO 70/2012. baseados na

remuneraçào do cargo efetivo. conforme o disposlO no art. 40, ~3° da CF/198B (com redação

dada pela EC lI" 20/1998), acrescidos do Adicional por Tempo de Sen'iço (anuenio) dt 19%

(dcunove por cento), conforme ano 105, caput. da Lei Municipal nO4.61512006, (Estatuto dos

Servidores PUblicas do Municipio de Siio Luís).

PALÁCIO OE LA RAVARDlÉRE EM SÁO Luís. 14 DE JUNHO DE 2013.

o PREf-""Erro DE SÃO Luís, Capital do F..stado do Maranhão, no uso de
suns atribuições legais,

DECRETA:

CAPITULO I
DISPOSiÇÕES GERAIS

Art, 1°, As contratações de serviços e a aquisição de bens. quando efetuadas
pelo Sistema de Registro de Preços - SRP. no funbito da administrnçiio publica
municipal direta, autárquic.l e fundacional. fundos especiais, empresas públicas,
sociedades de cconomia mista e demais entidade.~ controladas, direta ou indiretamente
pelo Munidpio. obedecemo ao dispo,~to neste Decreto.

DECRETO W 44.338.22 DE AGOSTO DE 2013.

Edivaldo de olanda BragaJlmior.
refeito

o PREFEITO DE SÃO Luis, no uso de suas atribuiçÕfs legais e de acordo com
quc consta no Processo n~ 2012.01.00664P,

Art. 3°. O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes

II • Ata de Registro de Preços • documento vinculativo. obrigacional, com
característica de compromisso para futuro contratn.çiio. em que se registram os preços,
fornecedores. órgãos panicipantes e condições a screm praticadas, confocmc as
disposições contidas no instrumento convocat6rio c propostas apresentadas;

!TI - Órgão Gerenciador - 6rgão ou entidade da administração pública
municipal responsável pela condução do conjunto de procedimentos para regislro de
preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;

IV - órgão Participante - órg1l0 ou entidade da administração pública
municipal que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e
integra a Ata de Registro de Preços; e

V - Órgão Não Participante - órgão ou entidade da ndministração pública
que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitaçiio, atendidos os
requisitos dest.a norma, faz adesão à ata de registro de preços.

VI _ Central Permanente de Licitação - CPL, institufda pela lei n.o 4.537 de
16 de novembro de 2005, gerenciará. na forma do inciso m, deste artigo, o Sistema de
Registro de .Preços, no âmbito do Município de São Luís,

Art. 2°, Parn os efeitos deste Decreto. são adotadas as seguinles definiçãe:;;

I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro
formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contrntações
futuras;

~~~
\ Caf"9lina Moraes Moreira de Sou

Presidente do~uto de Previdência c Assislêr.

192° DA INDEPENDÊNCIA E 125° DA REP'

DECRETA,
hipóteses:

1 _ quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações freqüenteo;:

Art. l~ . Fica aposentada Compulsoriamente a servidora MARIA JUDm-I

PEREIRA FRANCO, matrícula nº 34396-1. Agente Administrativo, Classe m. Nivel VIII,
Padrão I. lot<lda na Secretária Municipal de Educação (SEMED), com proventos proporcionais

e sem paridade, calculados na proporcionalidade de 29/30 (vinte nove, trinla avos), com base no

art. 40, 9 I', 11,da CF e do art. lUda Lei 10,887/2004, observado a limitação do ~ 2! do art. 40

da Constituição Fedtral de 1988,

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços rcmunerndos por unidade de medida ou em
regime de tarefa;

III • quando for conveniente a aquisição dc bens ou a eontrntação de
serviços para atendimento fi mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo:
ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Adminislmçiio.

Art. 21'. Este Decreto entra em vigor na dala de sua publicação.

Art, 3'1. Revogam-se as disposições em conmirio.

CAPITULO 11

DAS COMPET~NClAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

PALÁCIO DE LA RAV D1ÉRE EM . O LUís. 22 DE AGOSTO DE 2013

192~ DA INDEPENDÊNCIA E 12Sg A REPÚBUCA

Presid
trela
do Município

Art. 4°. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os Iltos de controle
e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda O seguinte:

1_ consolidar informações relativas n estimativa individual e total de
conswno, promovendo a adequação dos respectivos termos de refelincia ou projetos
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronizaçãO e racionalização;

II - promover atos necessários à instrução processual para a realização do
procedimento licitat6rio;

III . realizar pesquisa de mercado, quando assim emender. para confirmação
do valor estimado da licitação e consolidação dos dados das pesquisas de mercado
realizadas pelos órgãos e entidades panicipantes;

IV - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordfincia com o
objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto
básico;

V - realizar o procedimento licitatório;
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VI - gerenciar a Ata de Registro de Preços~

VlI. conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

VIII - aplicar, garnntida a ampla defesa e o contraditório. as penalidades
decorrentes de infrações no procedimento licitat6rio; c

IX - aplicar. garantida n ampla defesa e o contraditório, as pennlidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas proprias contr.aUlções.

Parágrafo único. O órgão gerenciador poderá solicitar aux.fiio técnico aos
órgãO'Spanicipantes para execução das atividades previstas nos incisos II do capul.

CAPíTULO t1l

DAS COMPETt:NCLAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

Art. 5°. O Órgão Participante será responsável pela manifestação de
interesse em participar do registro de Pre1fos.providenciando o encaminhamento ao
Órgão Gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega c, quando couber,
cronograma de contratação e respectivas especificações ou Termo de Referência ou
Projeto Básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nO10.520,
de 17 de julho de 2002, adequado no Registro de Preços do qual pretende fal,er parte,
devendo ainda;

I • garantir que os atos relativos a sua inclusão no Registro de Preços
estejam formalizados e aprovados pela autoridade competente;

II _ manifestar, junto ao Órglo Gerenciador, medianle comunicação
expressa, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da renlização do
procedimento licitatório; e

III _ tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive de
eventuais alterações. para o correto cumprimento de suas disposições.

Parágrafo único. Cabe ao Órgão Participante aplicar. garantida a ampla
defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na
Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contnltuais. em
relação às suas próprias contratações, informando a.~ocorrências ao Órgão Gerenciador.

CAPITuLO IV

DA UCITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS

Art. 6°. A licitação para registro de preços será realizada nu modalidade de
Concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei nO 8.666, de 1993, ou na
modalidade de Pregão, nos tennos da Lei n° 10.520. de 2002, e será precedida de ampla
pesquisa de mercado.

~ 1°, O julgamento por técnica e preço poderá ser excepcionalmente
adotado, a critério do Órgão Gerenciador e mediante despacho fundamentado ,d:r-
autoridade máxima do órgão ou entidade.

~ 2°. Na licitação para registro de preços nlio é necessário indicar a dotaçh6
orçamentária, que somente será eJiigida para a formalização do contrato ou outro
instrumento hábil.

Art. r.O Órgão Gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em
lotes, quando técnica e'economicamente viável, para possibilitar maior competitividade,
observada a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos
serviços.

~ 1°. No caso de serviços. a divisão se dnrá em função da unidade de medida
adotada para aferição dos produtos e resultados. e será observada a demanda específica
de cada órgão ou entidade participante do certame.

~ 2°. Na situação prevista no ~ l°. deverá ser evitada a contnltação, em um
mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo
serviço, em uma mesma localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o
princípio da padronização.

Art. 8°. O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas
Leis nO8.666. de 1993, e n° 10.520, de 2002. e contemplará, no mínimo:

I • a especificação ou descrição do objeto. que explicitará o conjunto de
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão lIdequado para a
caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidade~ de
medida usualmente adotadas;

11_estimntiva de quantidades a serem adquiridas pelo Órgão Gerenciador e
Órgãos Participantes;

111_ e.~timativa de quantidades a serem adquiridas por Órgãos Não
Participantes. observado o disposto no ~ 4° do artigo 21, no caso de o Órgiio
Gerenciador admitir adesões;

IV _quantidade mínima de unidades a ser cotada. por item, no caso de ben~;

v _condições quanto ao local. prazo de entrega. fonna de pagamento, e nos
casos de serviços, quando cabível, freqüência. periodicidade. características do pessoal.
materiais e equipamentos a serem utilizados. procedimentos, cuidados. deveres,
discipLinae controles a ~rem adotados;
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VI • prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no c:aput
do art. 11;

VII . órgãos e entidades participantes do registro de preço:

VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível:

IX - penalidades por descumprimento da.~condiçõcs;

X - minuta da ata de registro de preços como aneJiO;e

XI - .reali••..ação periódica de pesquisa de mercado para comprovação da
vantajosidade.

~ lO.O edital poderá admitir como critério de julgamento, o menor preço
aferido pela oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que
tecnicamente justificado.

92°. Quando o edital previr o fomecimento de bens ou prestação de serviços
em locais diferentes. é faeultada a exigência de apresentação de proposta diferenciad3
por região, de m~o que aos preços sejam acrescidos custos v3riáveis por regi.iio.

93°. A estimativa a que se refere o inciso 1IIdo coput não será considernda
parti flOs de qualificação técnica e qualificaçiio econômico-financeirn na hnbilitação do
licitante.

. An. 9". Ap6s o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão
reduzrr seus preços ao valor da propOSt3do licitante mais bem classificado.

.. Parágrafo único. A apresentação de nova.,;propostas na fonna do caput não
prejudIcam o resultado do certame em relação ao licitante m3is bem c1as~ificado.

CAPITuLo V

DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA

Art. 10. Após a homologaçiio da licitaçllo, o registro de preços observ3rá,
entre outras. as seguintes condições:

I - será incluído, na respectiv3 ata o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na seqüência da
c1assificaçAodo certame;

TI • o preço registrado com indicação dos fornecedores ~erá divulgado no
Diário Oficial do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de
Registro de Preços: e

m . a ordem de c1assifLcaçãodos licitantes registrados na ata devcni ser
respeitada na.~contratações.

~ l°. O registro a que se refere o coput tem por objetivo a fonnação de
cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da nta, nas hipóteses
previstas nos artigos 19 e 20.

9 zo. Serão registrndos nn Ata de Registro de Preços. nesta ordem;
[ - os preços e quantitativos do licitante mais bem c1a.~sificndodurante a

etapa competitiva: e

II - os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus
bens ou serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

9 3°. Se houver mais de um licitante na situação de que traia o inciso II do ~
2°, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentado durante a fase
competitiva.

Art. 11. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a
do••..e meses, inclufdas eventuais prorrogações, conforme o inciso lU do ~ )0 do art. IS
da Lei nO8.666. de 1993.

~ 1°. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos filtados pela ata de
registro de preço.~,inclusive o acréscimo de quc trata o 9 1°do 3rt. 6S da Lei nO8.666,
de 1993.

92°. A vigência dos controtos decorrentes do Sistema de Registro de Preços
será deflOida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei n°
8.666, de 1993.

9 3°. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

~ 4°. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser
assinudo no prazo de validade da ata de registro de preços.

CAP[TULOVI

DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES
REGISTRADOS

Art. i2. Homologado o resullado da licitação. os fornecedores classificados,
ob~ervado o disposto no artigo lO, serão convocados para assinar a ata de registro de
preços, dentro do prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório,
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podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período. quando solicitado pelo
fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pelõladministração.

9 1".É facultado à Administração. quando o convocado não a.~sirulrti Ata de
Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos. convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classifiCl'lção.para fm-lo em igual prazo e nas mesmas
condiçôcs propostas pelo primeiro c1a.~sificado.

~ 2:'. O Órgão Gerenciado do Sistema de Registro de Preços deverá
consolidar e providenciar a entrega aos órgãos participantes do Instrumento
Convocatório, do Ato Homologatório c da Ata de Registro de Preços, que servirão de
ba.<;c para a<; contnllações. conforme regi!ilrndona respectiva ata.

Art. 20. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por falO
superveniente. decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da atn, devidamente comprovados e justificados:

I - por razll.ode interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.

CAPíTULO VIII

DA lITILlZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

Art. 13. A Ato de Registro de Preços implicará compromisso de
fornecimento nas condiçõcs estabelecidas. após cumpridos os requisitos de publicidade.

Parágrofo único. A recusa injustificada de fornecedor classificado em
assinar a am, denlrO do pruzo estabelecido neste artigo. ensejará a aplicação <W.S
penalidades legalmente estabelecidas.

Art. 21. Desde que devidamente justificada .avantagem, a atn de registro de
preços, durante sua vigênda, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do certame Iidtatório, mediante
anuência do 6rgão gerenciador.

Art. 22. Este Decreto entrn em vigor na data de sua publicação.

~ 1°. Os órgãos e entidades que não paniciparam do registro de preços,
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultnr o Órgão
Gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

~ 7°. Compete: ao Órgao Não Participante os atos relativos à cobmnça do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente R.'lsumida.'le a aplicação,
obscrvada a ampla defesa e o contraditório. de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas pr6prias contratações,
informando as ocorrências ao órgão Gerenciador.

DE

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DE LA
SETEMBRO DE 2013, 192° DA 1ND

~ 2U. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condiçõe..'lnela estilbelecidas, optar pela aceit.3.çãnou não do fornecimento
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações prc.~cntes e futuras
decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Panicipantcs.

~ 3°. As aquisições ou cnntratações adicionais a que se refere este artigo não
poderão exceder, por 6rgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itcns do
instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão
Gerenciador e Órgãos Participantes.

~ 4°. O instrumento convocatório deverá prever que O quantitativo
decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá uceder, nu totalidade,
ao qufntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços p:uu o
Órgão Gerenciador c Órgãos Panicipanlcs, independente do número de Órgãos Não
Participantes que aderirem.

!} 5°. O órglio Gerenciador somente: poderá autori7.ar adesiio à ata 3pó5 a
primeirn aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando,
justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo
Órgão GerenciaiJor.

~ 6°. Ap6s a autorização do órgão Gerenciador, o Órgão Não Pan.icipante
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o
p11l7-Ode vigência da ata.

Art. 14. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada
pelo órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa.. autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o <lrt.
61 da Lei nO8.666, de 1993.

* l°. O Órgão Pnrticipante do Registro de Preços poderá, após recebido os
documentos citados no ~ 2° do artigo 12 deste decreto, proceder com a contratação do
fornecedor registrado. sem necessidade de autorização prévia do órgão gerenciador.
respeitando o quantitativo registrado para o referido órgão.

~ 2° Em até cinco dias após a contratação, o órgão participante contratante
deverá comunicar o órgão gerenciador da referida contratação, infamando o
quantitativo contratado, respeitando os limites registrados.

CAPITuLO VII

DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes aprcsentados; e

II • convocar os demais fornecedores pará assegurar igual oportunidade de
negociação.

Art. 16. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de
eventual redução dos preços pmticndos no mercado ou de fato que eleve o custo dos
serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover 35 negociaç6cs
juntO aos fomecedore.'l, observadas a'l disposições contida'l na aHnea "iJ" do inciso Udo
caput do art. 65 <W. Lei nO8.666, de 1993.

Art. J 7. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço pr3licado no
mercado por motivo superveniente, o Órglio Gerenciador convocará os fornecedores
para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

~ 1°. Os fornecedores que não oceiUlrem rcdu7jr seus preços aos valores
pr3licados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

Art. 15. A existc:ncia de prc:ços registrados não obriga a Administração li

contratar, facultando-se a reali7,ução de licitação espedfica para a aquisição pretendida,
assegurada preferência ao fornecedor registrndo em igualdade de condições.

~ 2°. A ordem de elassificação dos fornecedores que aceitilrem redW'.irseus
preços aos valores de mercado observará a ~la'lsificação original.

Art. 18. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços
registrados e o fornecedor não puder cllmprir o compromisso, o 6rgão gerenciador
poderá:

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociaçõe.\, o órgão gerenciador
deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços. adotando as medidas
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

TF.RMO DE CESSÃO N" 2Sn013

Art. 19. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I • descumprir as condições da ata de registro de preços;

Termo de Ce:!3ão de Servidor que entre si
celebram a Prefeitum de Silo Luis e o
Tribunal de Justiça do Estado do Mamnhllo.

11 - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceiuivel;

III - noo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar
superior àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos 111olllV do caput do art. 87 da Lei n°
8.666, de 1993, ou no 3rt. 7" da Lei n" 10.520, de 2002.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos
incisos I, II e IV do capur será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defcs3.

A PREFE1TURADE SÀO LUÍS, ÓrgIlo independente do Poder EXecutivo,
Pessoa Jurídica de:Direito Público, inscrita no CNPJ sob nO06.307.10210001.30, com sede
no Palácio de La Ravardicre, sito i Praça Dom Pedro n, s/n, Centro, domvanle denominada
C~ENTE, neste ato, representada pelo seu titular EDIVALDO DE HOLANDA BRAGA
JUNIOR. Advogado, portador do CPF nO407.564.593-20, CURGnU585896~8, residente e
domiciliado nesta Cidade, e o TRJBUNALDE JUSTIÇA DO ESTADODO MARANHÃO,
Órgão lndependente do Poder Judiciário, p~ JuridiCllde: Direito PUblico, inscrita no
CNPJ sob o n° 05.288.79010001-76, localizado na Praça D. Pedro 11s/n - CentrolSAoLu[s
(MA), CEP: 65.010-905, nesta Capital, doravMte denominado CESSIONÁRIO,
representado pelo seu Presideme ANTONIO GUERREIROJÚNIOR, tem entre si ajustado o
pre!lC7lte:TERMO DE CESSÃO DE SERVIDOR, tendo em vista o que consta no Processo
nO010-76612013,mediante as cláusulas e condições a seguirestahelecidas:


